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PRocESSo llcltatÓRto Ns oo9/2024
pnrcÃo stsrRÔt!tco Ns oo7 12024
peRrcER tunÍolco

EMENTA: DrRl.ilro ADMINISTRAI'IV(\. LEt 14.133 /2021 l'. PoSI'ERIORES

ALTERAÇôEs, AcER(:A DA t.liGALll)ADE lx) lNsrRtlMllNTo coNVocATÓRlo l)o

pRocErrtMENTo Llct't'ATÓRIo Nn 00 912.024, PRF.G^o El-l,TRÔNlco Ne 007 /2024'

Emerge o presente parecer solicitado pelo Pregoeiro do Município de Chã Grande/PE,

acerca da legalidade do instrumento convocatório do Procedimento Licitatório na 00912024, Pregão

Eletrônico n 007 l2}24,o qual detém como obieto o registro de preços por item, consignado em atâ,

pelo prazo de 12 (dozeJ meses, para eventual e futura aquisição de combustíveis destinados ao

abastecimento da frota de veículos próprios do Fundo Municipal de Saúde'

Destarte, emitimos o presente parecer, ressaltando sentpre que o exame dos motivos

determinantes do ato em análise cabe ao Pr,:goeiro de liquipe de Apoio, pirra quem devem os autos ser

remetidos, conr fins de veriÍicar a oportunidade e conveniência

Ressalte-se que os pareceres enritidos por essa Assessoria lurídica são dotados de caráter

opinativo, relatando a lei e suas especificações e nada outorgando os atos do Pregoeiro.

RELATADOS OS FATOS. PASSO A OPINAR.

Trata-se de exame jurídico a ser realizado no instnrnrento convocatório do presente

processo licitat(irio, o qual detém corno obieto o registro de preços por item, consignado em ata, pelo

prazo de 12 (doze) meses, para eventual e futura aquisição de conrbustíveis destinados ao

abastecimento da frota de veÍculos próprios do Fundo Municipal de Saúde.

A presente abordagenr restringe-se aos aspectos jurídicos dos processos licitatórios
relativos a pregões, excluídas, poftanto, as cuestões de natureza técnica diversa, que fogem à

competênciâ cta Assessoria Jurídica, :onfolme bem destacado no Enunciado correspondente à Boa

Prática Consultlva nq 07, e:(tràido do Manual de Boas Práticas Consultivas publicado pela Advocacia-

Geral da União. Elm relação a lais qu,3stôes t,ácnic,as, part€-se do pressuposto de que as autoridades
competente:; rnuniciaram-se (1,)s conhecimentos específicOs imprescindíveis para sua adequaçâo às

necessidades da Administraçã,r. obserrzando os r,lquisitos legalmente impostos.

Enun!:rad ojriQil

A manifestâçâo con:r^ultiva qrre adenti; questâo iurídica com potencral de significativo reflexo em
âspecto técnico deve conter justif:ativa da necessidâde de íazê-lo, evitando-se p,)sicionamentos
conrlusivos sobre tenlas nâo jurÍdicos, tris conro os tecnicos, administ[ativos ou dc conveniência ou
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op)'tlrnida(ie, podenrlo sr-', lrrilrlnt, 'oltle 

('stc5 cnritir' ,rl)iniào oLr ÍirrrnLrl.tt rcronrcndacões, desdL'

qu l cnfati,rando o carhl cr (liscr (iiorL,rri,l de ieu lc.1l,r 0rr' [r).

Há ,le s,: presurlir. cois, qrre as e,sper:ificações técnic:rs contidas enr cada proc':sso, inclusive
quanto ao detalhamento do objeto da contri;taÇiro, suas ca r.1ct('rísticas, requisitos e avaliação do preço

estimado, tenham sido deterrninadas pel:r setor competente com base enl parâm(:tros técnicos

objetivos, para. a m,:lhor ,:onse(:ução clo intêresise priblico. Assirn, sua atuação dar-se-ii conforme o art.

53, da Lei 74.733/27.

,\ ItlLt,C estabeleceu qu3 fase .rreparatóri3 6lçr plocesso licitatór'io é câracterizada pelo

planejamento e dê!e compatibilizâr-s{) com o plano de contratâÇôes anual de que trata o inciso VII d0

caput do aÍt.72 da referida lei e conl irs leis or,;amentárias, bcnr conro abordar todas as :onsideraçôes

tócnicas, mercadold,gicas e de Eiestão (lue pcssarn interferir nit contrataçào, conforme previsão do art.

1B da Lei 74.L3,]/'Z:1, que elenc;r os; dor:unter tos que devem instrrrir o procedimento de contratação:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e

deve compatibilizar-rie conr J plan,:, dc 'lontrataçôes anual de que tlata o irlciso VII do caput do art.

l2 rlesLt Lei, se:npae que elaborario, e com as leis orçâmentárias, bem como abordâr todas as

con:;ideraçôes tecni(as, nr€.rcado igicas c cle gestiio que podenr intetterir na contratação,
corn pret:ndidos:

i - a descriçã(, da nr:cessidade da c,ln:ratação fundamentada em estudo tócnico preliminar que
car':cterize o interess-. públi(o envolvido;

II - a definiçâo do orjeto para o irtencim,lntD da necessidade, por nreio de tcrm., cle reíerência,
an;('projeto, ploj,tto Lásico orr proj(:o clecutiVo, conlilrnrC o caso;

Ill - a dr:finição das r:ondiçõ:s de cxer:ução e paganlulro, das garantias exigidas e ,lfertadas e das
conrliç:õos de recebimento;

lV - o orçamento eslim,:dr>, cot,n.ri coxposiÇÕes tlos ;lreços utilizados para sua formação; V - a
elaboraírão d(, edital rle licilar;âo;

'y'1 - a elaboraçâo de minula dc co;- [r'at,), quando ncccssária, que constará obrigatoriâmente como
anL'i(o do edital de Iicitaçãoi

VII'o rr:gime de fornecinren:o de t:ns, de prestac:ro (le serviços ou t1e cxecução rie lbras e serviços
de engenharia, obsell,ados os poterL:i;r s de economia de escala;

VIII - a modalidade de ri(itação, ír crij:ério de jurpamr:nto, o modo dc dispula e a adequação e
efi'riência da forrna de combinaçãc desr;es parâmetros, par.â os fins de sereção da propostâ âpta a
gerzrr o resultado de cortrat,tção nlais i'antajoso pala a Administracão pública, considerado todo o
ciclo dc rzida do objeto;

lX - a motiv
qu r ificaçâo
s ign ificati\,o
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pontuação e iulgamento das proposr.as t(!cnicas, nâs licitações conr iulBan]ento por melhor técnica ou

té(nica e preço, e justificatir'a das r('qras pertinentes à participâÇà{r do cntpresas cm consórcio;

X - a análise dos riscos que possâm (omlrÍornetcr o srrcesso da licitnç.io c .r l)oa cxc(ucào contratual;

Xl - a motivaçào sobre o rnomento da divulgaçào do orçamento dâ licitação, observado o arL 2+

desla Lei. (destâquer)

Refurido dispositivo é cornplenrentado por seu parágrato prinleiro, que dispõe sobre os

elementos do Estudo Técni«r Preliminar. De, uma fornta bem abrangente, o planeiamento da

contratação pressupõe que a própria necessidade adnrinistrativa seia investigada, a fim de se

compreender o que fundamenta a requisição adnrinistrativa.

Neste sentido, imp:'escindível que se identifique a necessidade administrativa e uma vez

identificada, l);rrte-se para a busca da melhor solLtção disponível no tnercado visando, por

consequência, c atendimento das referidas necessidades, que inclusive podem se diferenciar do pedido

inicial.

O c,lnsulente tem a pretensão de realizar procedimento licitatório, na modalidade Pregão

Eletrônico, corn fulcro no dispositivo abaixo transcrito, tendo em vista tratar-se de aquisição de bens

comuns, qual :;eja, aquele cujos p;rdróes de rlesenrpenho e qualidade possanr ser objetivamente
definidos no instrumento convocatório. Assirn veja-se:

Lei nP 14.133 /2O21

Art.6s - Para os fins desta Lei, considerarn-se: (...J

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cuios padrôes de desempenho e qualidade podem
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de lnercado; (...)

Desta maneira, importa nlencionar que a modalidade do Pregão Eletrônico, embora não
tenha limite d€'va]or estabelecido, poclerá ser adotada de acordo com a natureza do objeto a ser.
contratado, sendo estes de natureza comuns. lmporta nrencionar assim, o entendimento doutrinário
sobrea definiçãr; de bens e serviços com estas características.

0 conceito (indeterminado) de "benr ou serviço cornunr'' possui as seguintes câracterísticas básicas:
disponibilidade no mercado (o obieto ó encontrado facilnrente no nrercado). padronizaçào
[pr€ determinação, de modo objetivo e uniforme, da qualidade e dos atributos e:,-senciais do bem ou
rlo serviço) e casuísmo moderado (l qualidade "comrrnr" deve ser verificâd, em cada caso concreto c
r)ão em termos abstratosJ. (Ratael carvalho Rezende olivcira t,icitacões e contratos
Adnlinistrativos).

Também necessário que visitemos entendimento do Tribunal de Contas da tlnião, quando
tratando do telrta, assim veja-se:

No rocante à adequaçâo da modalidade de licitaç;io cscolhida, entcndo que os produtos/serviços
denLandados pero Tsr podem se' cnquadrar conro rlens comuns, uma vez que apresenürm
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padrôes claros de desempenho e de qualidade obietivamente deÍinidos no edital, compatíveis
com o padrão de mercado, nos tcrnrorj do art. 2", §l ', do Dccrcto n 5.450/2005 (T(:U - Acórdão

17l+I2006 - Plenário).

Nesta toada, observa-se que a nrodalidade t scolhida para irnpulso do procedimento

licitatório ora .analisado caminha em estrêita afinidade com a legislação regente, qual sejâ, â Lei

74.733/21.

Ademais, o instrumento convocatório em comento está perfeitan)ente atendendo ao caráter

competitivo do certame, tendo em vista que foram obedecidos todos os ditanres legais estabelecido nas

Leis supramencionadas.

lsto posto, pugna esta Assessoria lurídica que após devida análise no instrumento
convocatório do Processo Licitatório em comento, constatou-se a legalidade do referido instrumento,

tendo sido observados os termos da Lei Federal na 14.133 /21.

É o Parecer, Salvo IvÍelhor luízo.

Chã Grande/PE (PE), quinta-feir.r, 14 de novembro de 2024.

THOMAZ DIEGO DE MESQUITA MOURA
ADV0GAD0 - 0ABlPIl No 37.827
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